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    INTRODUÇÃO




    “Eles querem um preto com arma pra cima/ Num clipe na favela gritando ‘cocaína’! Querem que nossa pele seja a pele do crime”. Estes versos fazem parte da música Bluesman, que abre o álbum de mesmo nome do compositor e rapper baiano Diogo Álvaro Ferreira Moncorvo, conhecido pelo nome artístico Baco Exu do Blues. Nos versos o cantor denuncia o racismo presente na sociedade brasileira, que faz com que as pessoas acreditem, dentre outras coisas, que todo negro é um criminoso.




    Mesmo que a criminologia lombrosiana demarque sua influência entre a segunda metade do século XIX e primeira do século XX, onde houve uma disseminação de ideias que rotulam os negros como inferiores, a partir de então, nota-se nas escolas criminológicas, como a Escola de Chicago, por exemplo, um esforço de debater e superar uma “justificativa” determinista do crime. Contudo, o racismo ainda tem sido um problema em questão quando se trata, tanto da aplicação da pena quanto do uso da força pelos agentes do Estado. A discriminação movida pela cor, nacionalidade ou religião, levou o homem a atos odiosos, tendo como exemplo maior, a escravidão. No entanto, este não é um problema do passado, pelo contrário, colocá-lo sob análise atualmente se faz tão necessário quanto em períodos extremos, tendo em vista que o mito da democracia racial e as estruturas complexas das relações de poder apresentam novas perspectivas para o estudo do Direito, tanto no que diz respeito à seletividade penal, como no que se trata do genocídio da população negra.




    Tendo como referência a compreensão de Niklas Luhmann (2017), pode-se dizer que o Direito sofre estímulos da sociedade, porém, esses estímulos não modificam diretamente o Direito, esta modificação ocorre após o acoplamento estrutural com o sistema político. Somente a partir de então pode-se notar uma mudança no sistema. Contudo, como o Direito possui a sua autonomia sistêmica, é necessário separar o que são os estímulos do que é “sentido” dentro do sistema.




    Mas, é quando se afasta dos conceitos de Luhmann em proveito de uma análise da burocracia em Weber, que se compreende como o Estado busca legitimar o uso da força física para a coerção da população, pois, para o sociólogo clássico a burocracia é um instrumento de poder que institui, segundo Faria e Meneghetti (2011, p. 427), “[...] relações de autoridade, delimitadas por normas relativas aos meios de coerção e de consenso”, formando assim uma hierarquia para toda a sociedade e, pelo fato da burocracia estar situada entre as estruturas sociais mais difíceis de serem destruídas, torna-a uma forma de dominação, “[...], pois, ninguém pode ser superior à estrutura burocrática de uma sociedade”.




    Em 2020 foi possível notar diversas manifestações do abuso de agentes do Estado e a seletividade de suas ações, conforme demonstram os dados do Atlas da Violência de 2020, em que as chances de uma pessoa negra ser morta violentamente em comparação a uma pessoa não-negra é de 2,7. O pesquisador da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Michel Misse (2015), ao pesquisar sobre a letalidade policial, apontou para análise dos autos de resistência, onde o lócus foi o processamento legal dos casos de homicídio cometidos por policiais e a análise de como são apurados e julgados os casos, identificando os fatores que influenciam o curso, tanto dos inquéritos, quanto dos processos. Estes elementos, quando colocados em contraste com o perfil da população (negra, baixa renda e periférica) que compõe as estatísticas dos autos, direcionam a uma questão de interpretação dos fatos e das ações, assim como sugere o questionamento sobre a eficácia de uma lei na sua aplicabilidade.




    Temos como exemplos mais recentes as manifestações do “Black Lives Matter”, que surgiram após a morte de George Floyd, cruelmente assassinado por um policial em Mineápolis, estado de Minnesota, nos Estados Unidos da América (EUA). Manifestações como essa levantam a seguinte questão: o racismo estrutural influencia a aplicação da lei penal, em especial as leis acionadas nas abordagens policiais, em relação à população negra, tornando-a mais violenta e, consequentemente, mais fatal?




    A proposta deste projeto é discutir sobre a hipótese de que o racismo estrutural influencia na aplicação da lei penal. A partir do momento em que o negro entra em contato com o Estado ele é prejudicado judicialmente, devido a uma predileção em se punir esse grupo, desde as abordagens policiais, tornando-a mais violenta, até o momento em que é proferida a sentença condenatória. Sendo assim, todo o sistema penal estaria contaminado pelo racismo.




    Tal seletividade punitiva leva a um desrespeito gritante dos direitos humanos protegidos pela Constituição Federal e por todos os tratados dos quais o Brasil é signatário. Não só a violência vivida pelos negros, mas a falta de amparo judicial e de políticas públicas que possibilitem melhores condições à população, são indicativos de que, muitas vezes, os negros são privados de seus direitos fundamentais.




    A base para este estudo foi feita a partir de material bibliográfico, como Racismo Estrutural, de Silvio de Almeida (2019), e Acionistas do Nada: quem são os traficantes de drogas, do autor Orlando Zaccone (2017), bem como de documentários e podcasts que tratam sobre o racismo e o genocídio da população negra, como, por exemplo, o documentário Justiça (2004), 13ª Emenda (2016) e o podcast “Os Maiores Racistas da História Brasileira”. Essas fontes apresentam como o racismo surgiu e se estruturou no Brasil e como ele influencia as abordagens policiais. As obras presentes na bibliografia fazem um estudo socioeconômico da população negra, o que a discriminação gera para essa população e como ela contribuí para a perpetuação da discriminação e apresenta dados estatísticos, tanto em relação à questão socioeconômica da população negra, quanto em relação ao número de mortes da população e a causa dessas mortes. Ao se confrontar estes dados, a partir do Método Comparativo - Taylor, abre-se espaço para uma discussão que há muito o Poder Judiciário tem se esquivado: desde a segunda metade do século XX, com uma verdadeira hegemonia do neoliberalismo, como revela Paulo Freitas (2018), a partir da relação histórica entre punição e economia, o sistema penal tem elegido pessoas como seus alvos diretos, através da “criação de estereótipos e ‘bodes expiatórios’”, tornando-as as principais figuras do hiper encarceramento, revelando, desta forma, uma seletividade penal.




    A HISTÓRIA QUE A HISTÓRIA NÃO CONTA: ANÁLISE HISTÓRICA DA CONSTRUÇÃO DO RACISMO




    Antes de compreendermos a seletividade penal e como o racismo a influência, faz-se necessário entender o que é o racismo e como o mesmo se desenvolveu no Brasil ao ponto de influenciar os aspectos da sociedade.




    Racismo, segundo o Dicionário Aurélio, é a “doutrina que sustenta a superioridade de certas raças; preconceito ou discriminação em relação a indivíduo(s) considerado(s) de outra(s) raça(s)”. Tendo como fundamento um conceito de raça, o racismo cria uma discriminação sistêmica, “que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes, que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo ao qual pertençam” (ALMEIDA, 2019, p. 22).




    A priori, deve-se compreender que o racismo é um processo histórico, que remonta aos séculos antes mesmo do início da colonização do continente americano, que originalmente tinha o objetivo de desumanizar os povos negros e legitimar a dominação sobre seus corpos, passando por várias teorias de porque os europeus seriam superiores aos demais povos, principalmente em relação aos africanos. Tal objetivo, com o tempo, se modificou, juntamente com as teorias e explicações da suposta supremacia branca, mas, sempre servindo como um mecanismo para a manutenção de poder de um grupo sobre o outro.




    Ao compreender que o racismo é um processo histórico, um elemento sempre presente na formação da sociedade, presente em todos os períodos, chega-se ao princípio de que o racismo sempre é estrutural, ou seja, “ele é um elemento que integra a organização econômica e política da sociedade” (ALMEIDA, 2019, p. 15). O autor Silvio Luiz de Almeida nos fala que:




    [...] a sociedade contemporânea não pode ser compreendida sem os conceitos de raça e de racismo. [...] a filosofia, a ciência política, a teoria do direito e a teoria econômica mantêm, ainda que de modo velado, um diálogo com o conceito de raça.




    Ao compreender que o racismo é um processo histórico, um elemento sempre presente na formação da Se não há como dissociar a compreensão da sociedade e de seus meandros dos conceitos de racismo, entendemos que ele é estrutural, é a lógica por trás das desigualdades e da violência que moldam a vida social contemporânea, sendo ele mesmo quem fornece a tecnologia para a sua reprodução, como afirma Almeida (2019, p. 15). “[...] o racismo é uma manifestação normal de uma sociedade, e não um fenômeno patológico ou que expressa algum tipo de anormalidade”. Portanto, ao tratarmos sobre racismo, não devemos enxergá-lo como não natural ao bom funcionamento da vida em sociedade, pelo contrário, ele é um dos fundamentos da sociedade contemporânea, e só a partir desse entendimento, ele poderá ser combatido.




    A ideia de que o racismo é apenas um desvio de caráter, uma “doença” que um indivíduo possui vem de uma das facetas do racismo: o racismo individualista, sendo ele o principal exemplo de racismo que se conhece; as ofensas praticadas por uma única pessoa ou um grupo específico; quando um negro é chamado de “macaco” ou quando um Terreiro de Umbanda ou um Barracão de Candomblé são destruídos, somos confrontados com o racismo individualista. Normalmente ele é repudiado pela sociedade como um todo, e busca-se muitas vezes demonstrar que esse racismo já é combatido com base na lei penal, que condena a prática da Injúria Racial (art. 140 §3º do Código Penal). No entanto, segundo Silvio de Almeida (2019), o racismo individualista:




    É uma concepção que insiste em flutuar sobre uma fraseologia moralista inconsequente – “racimo é errado”, “somos todos humanos”, “como se pode ser racista em pleno século XXI?”, “tenho amigos negros” etc. – e uma obsessão pela legalidade. No fim das contas, quando se limita o olhar sobre o racismo a aspectos comportamentais, deixa-se de considerar o fato de que as maiores desgraças produzidas pelo racismo foram feitas sob abrigo da legalidade e com o apoio moral de líderes políticos, líderes religiosos e dos considerados “homens de bem”.




    Com este entendimento, pode-se notar que o racismo possui um respaldo legal, que permite a sua existência e a legitima. Também é demonstrado que a problemática do racismo vai além das ofensas dirigidas aos negros. A sociedade não é homogênea, pois, ela é marcada por “conflitos, antagonismos e contradições que não são eliminados, mas absorvidos e mantidos sob controle por meios institucionais, como é exemplo o funcionamento do ‘sistema de justiça’” (ALMEIDA, 2019, p. 26). Com este conflito vê-se o surgimento de outra faceta do racismo: o institucional. As instituições, como o Estado, a Justiça e a Religião, entre outras, com suas normas, padrões e técnicas de controle são capazes de condicionar o comportamento do indivíduo. Porém, como apontado por Almeida (2019), as instituições fazem parte da sociedade, elas absorvem os conflitos, os antagonismos e as contradições que nela existem. Podemos dizer que o racismo institucional é um dos tipos mais difíceis de ser compreendido pela sociedade, no entanto, é aquele que mais afeta os indivíduos negros. Segundo Hamilton e True, (apud ALMEIDA, 2019):




    Quando terroristas brancos bombardeiam uma igreja negra e matam cinco crianças negras, isso é um ato de racismo individual, amplamente deplorado pela maioria dos segmentos da sociedade. Mas quando nessa mesma cidade - Birmingham, Alabama – quinhentos bebês negros morrem a cada ano por causa da falta de comida adequada, abrigos e instalações médicas, e outros milhares são destruídos e mutilados física, emocional e intelectualmente por causa das condições de pobreza e discriminação, na comunidade negra, isso é uma função do racismo institucional. Quando uma família negra se muda para uma casa em bairro branco e é apedrejada, queimada ou expulsa, eles são vítimas de um ato manifesto de racismo individual que muitas pessoas condenarão – pelo menos em palavras. Mas é o racismo institucional que mantém os negros presos em favelas dilapidadas, sujeitas às pressões diárias de exploradores, comerciantes, agiotas e agentes imobiliários discriminatórios.




    Essas duas formas do racismo se apresentam cotidianamente, no entanto, dificilmente são punidas ou reparadas, ou mesmo entendidas como racismo, o que leva aos questionamentos: o que poderia impedir todos os indivíduos de reconhecer certas práticas como racismo? Se o racismo é o que fundamenta a política, a filosofia, o direito e a economia contemporânea, como ele se tornou algo “invisível” aos olhos da maioria da população? Como se tornou aquilo que é chamado de “racismo velado”? De onde surgiu a ideia de que já não existe mais racismo no país e que todos têm os mesmos direitos? Todas essas perguntas possuem fundamento no Mito da Democracia Racial.




    Segundo Alfredo Guimarães (2002), a democracia racial é a ideia de que “o Brasil era uma sociedade sem ‘linha de cor’, ou seja, uma sociedade sem barreiras legais que impedissem a ascensão social de pessoas de cor a cargos oficiais ou a posições de riquezas ou prestígio [...]”. Popularmente, atribui-se a criação do conceito de “democracia racial” a Gilberto Freyre.




    Porém, como explica Alfredo Guimarães, a ideia de que o Brasil era um país que prezava a igualdade entre as raças, que a sociedade brasileira não possuía “linhas de cor”, diferente dos países da Europa e dos Estados Unidos, é anterior a Freyre. Célia Marinha de Azevedo (1966, apud GUIMARÃES, 2002) cita uma fala de Frederick Douglas em uma palestra ministrada em Nova York no ano de 1858:




    Mesmo um país católico como o Brasil – um país que nós, em nosso orgulho estigmatizamos como semibárbaro – não trata as suas pessoas de cor, livres ou escravas, do modo injusto, bárbaro e escandaloso como nós tratamos. [...] a América democrática e protestante faria bem em aprender a lição de justiça e liberdade vinda do Brasil católico e despótico.




    Vale mencionar ainda o depoimento do francês Quentin, em 1867, que disse que “o que facilitaria singularmente a transição [para o trabalho livre] no Brasil é que lá não existe nenhum preconceito de raça” (AZEVEDO, 1966, apud GUIMARÃES, 2002, p. 03). Essa imagem utópica apresentada por estas pessoas recebe o nome, pelos historiadores, de “mito do paraíso racial”, uma vez que, como se sabe, o Brasil foi o último país da América a abolir a escravidão, em 1888, bem como pelo fato de que a expressão “democracia racial” é mais recente e envolve- se em uma “teia de significados muito específica”.




    Gilberto Freyre (2015) toma relevância para este tema a partir dos anos 30, mais especificamente em 1936 quando, em sua obra Sobrados e Mucambos, onde se resgata a utopia do “mito do paraíso racial”, lhe dá uma roupagem científica. Freyre (2015) acreditava que a mestiçagem, tanto das etnias portuguesa e de seus colonizados, os negros e os indígenas, quanto de suas respectivas culturas, era uma característica positiva da cultura portuguesa. Freyre reconhecia que a cultura brasileira descendia da união das culturas portuguesas, africanas e indígenas, mas atribuía à cultura lusitana a virtude de conseguir fundir-se às culturas dos povos que foram colonizados, como se isso fizesse parte do próprio indivíduo português e de seus descendentes.




    No entanto, não é levada em consideração que a mestiçagem, tanto da raça quanto das culturas, não ocorreu de forma pacífica, nem mesmo por vontade dos colonizadores, e sim como uma forma de sobrevivência dos colonizados, numa tentativa de manter seus costumes vivos. O idealismo resgatado por Freyre se esquece das tentativas dos portugueses de se catequizar os indígenas e apagar suas tradições. Não leva em consideração que no Código Penal de 1890 a capoeira foi criminalizada. Um exemplo de cultura que nasceu da união da cultura dos povos formadores do Brasil, que surgiu como uma forma de resistência e sobrevivência, não como uma absorção pacífica dos lusitanos, são as religiões de matriz africana, como a Umbanda e o Candomblé, onde o sincretismo religioso, de nominar alguns dos orixás com nome de santos católicos, fez-se necessário para que os cultos não fossem reprimidos. E, ainda hoje, as religiões de matriz africana sofrem represália por parte dos descendentes dos portugueses, uma realidade omitida pelo ideal freyriano.




    Em 1943, o movimento integralista brasileiro, alinhado com os ideais fascistas europeus, passa a tentar desmoralizar Gilberto Freyre, uma vez que não concordava com a visão propagada pelo pensador de igualdade plena entre as etnias brasileiras. Nesse contexto, Freyre cunha o termo “democracia étnica” numa tentativa de se defender dos ataques sofridos e para combater o crescente pensamento fascista da época.




    Quanto ao termo “democracia racial”, segundo Alfredo Guimarães, Freyre só o usará, em 1962, em uma polêmica defesa do colonialismo português na África e onde criticava a influência cultural estrangeira sobre os negros brasileiros, principalmente o conceito de negritude, cunhado por Aimé Cesaire, em 1937, e desenvolvido por Leopold Senghor, Chiant Diop entre outros pensadores durante as lutas de independência e contra o colonialismo que ocorriam em todo o continente africano no período do pós-guerra.




    O termo “democracia racial” seria usado pela primeira vez em 1943 por Artur Ramos que, assim como fizera Gilberto Freyre em 1937, iria destrinchar os vários significados de democracia, “em busca de um lugar para o Brasil no mundo moderno” (GUIMARÃES, 2002, p. 08).




    Roger Bastide, influenciado por Freyre, é quem desenvolveu o significado de democracia racial. Nos dias 17, 24 e 31 de março de 1944, Bastide publicou uma série de três artigos para o Diário de S. Paulo, intitulado “Itinerário da Democracia”, no qual entrevistaria Bernanos, Jorge Amado e o próprio Gilberto Freyre. A partir destes artigos, Bastide formou sua primeira interpretação das relações raciais no país, que se alterou, no entanto, a partir do ano de 1950, quando, junto de Florestan Fernandes, deu início a uma pesquisa de campo sobre “brancos e negros em São Paulo”, conforme explica Alfredo Guimarães. Bastide compreende que a democracia “não poderia ser reduzida a direitos e liberdade civis, mas alcançaria uma região mais sublime: a liberdade estética e cultural, de criação e convívio miscigenado” (GUIMARÃES, 2002, p. 10). Portanto, o autor entende que a “democracia racial” seria um ideal de igualdade, não só de direitos, mas, também de expressão cultural, artística e popular, o que seria uma ampliação da noção defendida por Freyre.




    Voltando a Gilberto Freyre, é necessário destacar que ele atuou de forma incisiva contra o racismo, no entanto, defende a ideia de uma cultura luso-brasileira ou luso-tropical, passando a criticar a negritude, como já foi dito anteriormente. Ocorre que a ideologia da “negritude” foi abraçada pelos movimentos negros nacionais nos anos 50, que para Freyre, era uma corrupção da cultura mestiça presente no Brasil, que passou a criticar este posicionamento, bem como a criticar o crescente movimento pelas reformas de base da época.




    A visão de democracia racial de Freyre se consolidou, de fato, em âmbito nacional no momento da vitória das forças conservadoras, em 1964, deixando de lado a luta pela igualdade étnica. Cristalizou-se o ideal de democracia racial, de que o Brasil é um berço da igualdade entre as etnias, de que a igualdade racial existe de fato, uma ideia que vem se mantendo no imaginário popular até os dias de hoje, o que levou a cunhagem do termo “mito da democracia racial”, o mito de que não há racismo no país, de que brancos, negros e indígenas possuem os mesmos direitos e que são respeitados, independentemente de sua cor.




    O mito da democracia racial se torna, portanto, um problema, uma vez que inviabiliza o debate racial em todas as esferas. A crença de que o Brasil se formou da “mistura” de várias etnias levou a um cenário de inexistência do racismo, ou que o racismo que aqui existe é menor do que em outros países, dificulta a luta pela igualdade de fato. É o mito da democracia racial o véu que existe sobre o racismo brasileiro.




    Apesar de, normalmente, possuir um tom pejorativo, a democracia racial não deve ser entendida apenas como uma ideologia que atua contra a luta antirracista, mas, também como um ideal a ser alcançado. No entanto, a ideia de que a cultura portuguesa, a cultura lusitana, defendida por Gilberto Freyre, era superior às culturas africana e indígena, é algo herdado, algo que surgiu dentro das teorias de supremacia branca e no movimento eugenista.




    EUGENIA À BRASILEIRA E O PENSAMENTO SOCIAL NO INÍCIO DO SÉCULO XX




    Desde o momento em que as nações europeias passaram a colonizar os demais continentes elas tentaram criar teorias que explicassem e legitimassem sua dominação sob os outros povos. A África foi o primeiro continente a ser explorado no século XVI e o comércio de escravos tronou-se algo lucrativo, logo, as primeiras teorias que alegavam a superioridade da “raça branca”, surgiram para, primeiramente, legitimar o domínio sobre os corpos negros e depois, desumanizá-los, e assim manter a escravidão.




    A primeira teoria, de cunho religioso, alegava que os povos negros eram descendentes de Cam, filho de Noé, que amaldiçoou a descendência de seu filho a servir a descendência de seus irmãos Sem e Jafé. Os europeus se intitulavam descendentes de Sem e Jafé, enquanto os povos africanos seriam descendentes de Cam, sendo a pele negra a marca da maldição de Noé. Portanto, os europeus tinham o “direito sagrado” de escravizar os negros.




    Com o advento do iluminismo, passa-se a entender que são a ciência e a razão, e não a fé, as principais formas de se entender e explicar o mundo. Com a valorização da razão e a colonização de outros povos não negros, como os povos da América e da Ásia, passa-se a interpretar o mundo através da ciência. Com o racismo não foi diferente, o que levou ao surgimento de pseudociências como o racismo científico, no qual os teóricos da época passaram a tentar justificar a supremacia branca sobre as demais raças. Pauw e Hegel passam a dizer que os africanos seriam povos “sem história, bestiais e envoltos em ferocidade e superstição” (HEGEL apud ALMEIDA, 2019, p. 20).




    O racismo científico tem como base o darwinismo social. Baseado na Teoria da Evolução das Espécies de Charles Darwin, o inglês Hebert Spencer aplicou o conceito às sociedades, o que levou à conclusão de que, segundo Bárbara Tostes Machado, os brancos seriam mais “evoluídos” que os demais povos devido a características biológicas e naturais, o que justificaria o colonialismo por eles propagado. Em outras palavras, os europeus eram naturalmente superiores aos demais povos e a dominação deles sobre os outros era consequência desta evolução.




    Estas tentativas de dar um tom científico ao racismo levou à criação da pseudociência intitulada eugenia. Criada por Francis Galton no século XIX, a eugenia era um conjunto de ideias e práticas que tinham por objetivo o “melhoramento” da raça humana, através da seleção de genitores, com base nas pesquisas de hereditariedade, conforme demonstrado por Maria Eunice Maciel, no texto A Eugenia no Brasil. A autora ainda coloca que, no Brasil, esta “roupagem científica” do racismo “ganhou vulto nas primeiras décadas do século XX, pois seus pressupostos forneciam uma explicação para a situação do País (que seria de um atraso) e, ao mesmo tempo, indicava o caminho para a superação dessa situação” (MACIEL, 2004, p. 121).




    É necessário destacar que a eugenia foi uma tese importada para o Brasil de países onde a mestiçagem era uma prática completamente condenável, como o caso dos Estados Unidos, portanto, condenavam os inúmeros casos de mestiços no Brasil, inclusive dentro da própria elite da época, como Ale Santos aponta na série de episódios Os Maiores Racistas da História do Brasil, em seu podcast Infiltrados no Cast. Um consenso entre todos os eugenistas era de que, além de serem subdesenvolvidos, os negros traziam consigo desvios morais e que esta característica era passada para seus descendentes. Para os eugenista brasileiros, a mestiçagem também era algo que levaria o país a um atraso em relação às demais potências do período como era difundido entre os eugenista brasileiros, porém, eles acreditavam que, em razão de a “raça branca” ser superior, características positivas poderiam ser ressaltadas em alguns membros mestiços, o que levou à criação de uma eugenia à brasileira, com uma aceitação de alguns mestiços, principalmente aqueles que faziam parte da elite da época.




    Para o melhoramento da “raça brasileira” o movimento eugenista procurava retirar da sociedade indivíduos que poderiam apresentar doenças ou características indesejáveis, os chamados desvios morais ou impulsos criminosos. Tais aspectos negativos, como a prática de crimes, a imoralidade, o alcoolismo etc., que segundo os eugenistas precisavam ser extirpados, eram ligados aos negros e mestiços, tratando-os como uma “raça degenerada” ou “raça inferior”. Exemplifica este posicionamento o pensamento de Raimundo Nina Rodrigues (1862- 1906), médico maranhense, reconhecido como “africanólogo”, tratado no podcast Infiltrados no Cast, na série de episódios Os Maiores Racistas da História do Brasil: “As vastas proporções do ‘mestiçamento’ que, entregando o país aos mestiços, acabará privando-o por largo prazo, pelo menos, da direção suprema da raça branca. Essa foi a garantia da civilização nos Estados Unidos”.




    A degeneração que era tão citada pelos eugenistas e juristas do final do século XIX e início do século XX, não era uma “[...] doença mental que se fala na acepção moderna do termo, mas desta outra forma de anormalidade, calcada na noção de ‘evolucionismo às avessas’” (RAUTER, 2003, p. 37). Essa ideia comunga com o que era defendido pelos estudos de Lombroso, um dos primeiros estudiosos da psicologia criminal. Para Lombroso, o que levava um indivíduo à pratica de crimes estava ligado a um determinismo biológico, ou seja, “as causas do mal, hereditárias, estavam presentes nas classes pobres, nas ‘raças inferiores’, especialmente a negra [...]”, uma evolução às avessas que teria feito com que estes desvios morais fossem características biológicas das populações negras. Essa teoria lombrosiana foi, inclusive, importada para o Brasil por Nina Rodrigues, que além de desenvolver estudos na área da saúde e da antropologia, contribuiu para o Direito com a instituição da psicologia criminal, vindo a defender a existência de um Código Penal somente para tratar dos negros. Por mais que tal ideia não tenha sido concretizada, gerou frutos como o capítulo do Código Penal de 1890, intitulado “Da Vadiagem e da Capoeira”, e que ainda tem influência, como se verá mais à frente ao se tratar da construção do tipo criminoso.




    Os eugenistas acreditavam que uma das melhores formas de melhorar a raça brasileira e impedir que “degenerescências genéticas” fossem perpetuadas era através da castração dos grupos propensos a ter tais degenerescências, sendo um dos principais grupos, os negros. Renato Kehl, médico paulista e o principal nome da eugenia brasileira, defende a castração forçada da seguinte forma:




    Impedir o alastramento de uma planta daninha ou inútil é aconselhado e praticado até pelo mais obscuro agricultor; impedir a proliferação de indivíduos anormais e perigoso constitui, entretanto, um absurdo. Esterilizar um touro à marretada não representa barbaridade, esterilizar um epilético por processo sem for, a fim de evitar prole psiquicamente anormal, não é concebível ao empedernidos pela rotina e pela compreensão das causas. Tão pouco para estes constituía um absurdo a hecatombe mundial e diária dos natimortos, a multidão crescente de degenerados e criminosos que ameaçam a comunidade e enchem, cada vez mais, asilos e prisões. [...] É cruelmente inominável o lançamento de recém natos degenerados nos abismos do Taigeto, mas não é menos cruel assistir impassível a multiplicação de degenerados que vêm ao mundo para sofrer o calvário de uma cegueira, de uma surdo-mudez ou anomalia monstruosa (KEHL apud MACIEL, 2004, p. 131).




    Insta informar que outros países adotaram tais práticas; países considerados defensores da democracia, e não apenas aqueles que são lembrados por suas ideologias de supremacia racial, como o caso da Alemanha Nazista. Maria Eunice Maciel lista os seguintes países que adotaram legalmente a esterilização de “indivíduos degenerados”: Suíça em 1929, Dinamarca em 1929, Suécia, Dinamarca e, nos Estados Unidos, alguns estados já haviam sancionado leis que incentivavam esta prática desde o ano de 1919. Citada por Maciel, Mariza Corrêa “informa que, entre os 1924 e 1972, cerca de 7.500 pessoas foram esterilizadas no estado da Virgínia, sendo elas ‘homens e mulheres considerados imbecis e antissociais, incluindo mães solteiras, prostitutas, pequenos delinquentes e crianças com problemas de disciplina’ (GOULD, 1981, p. 335)”.




    Outra forma pela qual a “raça brasileira” poderia ser “melhorada”, segundo os eugenista, era através do branqueamento da população. Os eugenistas acreditavam que o contato com etnias brancas faria com que os traços da etnia negra desaparecessem gradativamente, o que geraria, na opinião deles, uma melhora estética, pois a população seria branqueada, seria predominantemente branca e os traços de degeneração seriam superados pelos traços raciais superiores dos povos brancos, o que levou ao incentivo de se trazer para o país, imigrantes europeus. Esta, talvez, seja uma das mais visíveis influências da eugenia brasileira, uma vez que tal iniciativa foi apoiada pelo governo brasileiro que incentivou de forma massiva a vinda de imigrantes para o país com a justificativa de que ajudariam com o desenvolvimento tecnológico do Brasil, bem como a necessidade de trabalhadores para as lavouras de café.




    As teorias de supremacia racial trazem em si um orgulho desmedido, uma vez que Rento Kehl, em sua fala, não leva em consideração que os indivíduos negros que “aqui aportaram espontaneamente”, foram trazidos à força, como escravos, por brancos europeus, retirados de seus lares, famílias e nações para serem vendidos como objetos.




    O branqueamento tinha amplo apoio e um grande incentivo, uma vez que a castração fora veementemente repudiada até mesmo pelos apoiadores das teorias da eugenia. Portanto, a esperança recaía sobre a vinda de europeus para o Brasil, como se pode ver no discurso de João Baptista de Lacerda, médico brasileiro que discursou no Congresso Universal das Raças, de 1911, em Paris:




    A população mista no Brasil deverá ter, pois, no intervalo de um século, um aspecto bem diferente do atual. As correntes de imigração europeia, aumentando a cada dia mais o elemento branco desta população, acabarão, depois de certo tempo, por sufocar os elementos nos quais poderia persistir ainda alguns traços do negro.




    As teorias eugenistas perduraram até a década de 40, quando as práticas racistas da Alemanha Nazista, passaram a ser repudiadas e combatidas, o que levou a um questionamento na área acadêmica sobre estas teorias, fazendo com que a eugenia fosse perdendo seu reconhecimento científico. No Brasil, as ideias de eugenia foram deixadas de lado e gradativamente substituídas pela ideia da democracia racial, vista anteriormente. A eugenia só perdeu completamente sua relevância no final da década de 90, com a conclusão do Projeto Genoma que, ao estudar o genoma humano, chegou à conclusão de que a raça humana é única, não havendo qualquer diferença genética entre as etnias branca, negra, vermelha ou amarela. Qualquer indivíduo possui as mesmas capacidades biológicas, tanto físicas, quanto intelectuais. Apesar de ter caído no ostracismo científico, conceitos criados pela eugenia e o racismo científico geraram e ainda geram influências nos dias de hoje. A ideia de que negros não possuem capacidade intelectual para cargos de liderança tem raízes nas teorias racistas dos séculos XIX e XX, bem como alguns discursos racistas que são reproduzidos ainda hoje, como “os africanos e sua descendência são amaldiçoados por Deus”, “que negros são criminosos em potencial” e que a população negra “teria uma predisposição para vícios”. Outro aspecto histórico que tem grande peso para a situação socioeconômica da população negra nos dias de hoje é a marginalização desta população.




    NEGRO DRAMA: A MARGINALIZAÇÃO DOS NEGROS




    Para se compreender o processo histórico pelo qual a população negra foi marginalizada, colocada nas periferias onde o acesso aos direitos básicos é pequeno, faz-se necessário retomar ao período escravocrata da história do Brasil.




    Não existem registros exatos dos primeiros negros que chegaram à Colônia Portuguesa. O mais aceito pelos historiadores é que o arrendatário de pau-brasil, Jorge Lopes Bixorda, trouxe os primeiros africanos cativos para o Brasil em 1538, dando início ao tráfico transatlântico de escravos, um comércio odioso e lucrativo.




    É importante salientar que a escravidão já existia em outras sociedades europeias, como na Grécia e Roma Antigas. No período de colonização do continente africano, a escravidão também era praticada por vários povos, no entanto, uma pessoa só se tornava escrava devido a uma dívida não paga ou se fosse prisioneira de guerra. Como já explicado anteriormente, os europeus passaram a apresentar justificativas para a escravidão dos negros, baseando-se na cor de sua pele. Além disso, fizeram com que o tráfico de escravos se tornasse algo extremamente lucrativo, escravizando pessoas em “escalas industriais”. Segundo a revista Guia do Mundo em Foco, na edição especial Racismo: Uma Batalha Histórica Contra o Preconceito, durante o apogeu do tráfico de escravos, entre os anos de 1701 e 1810, aproximadamente 1,9 milhão de africanos desembarcaram nos portos coloniais para serem vendidos como escravos, não sendo abalados nem pelo processo de Independência em 1822, nem pela adoção de ideias liberais pela elite brasileira.




    A forma pela qual os africanos saíam da África para chegar à América era degradante e mortal. Eram tantas pessoas presas que mal havia espaço para se moverem, ou mesmo comida para todos, o que levava muitos a morrerem de fome e doença, além de maus tratos. Ao chegarem à colônia, eram vendidos, muito provavelmente, para grandes donos de engenho. Nas fazendas aparece a primeira forma de separação física entre brancos e negros: a casa-grande, onde vivia com conforto o dono da propriedade, e a senzala, um espaço onde os escravos ficavam “guardados”, esperando o próximo dia de trabalho.




    Os castigos a que os escravos eram submetidos dispensam maiores apresentações. “Algumas fazendas chegavam ao extremo da crueldade, castigando os cativos com marcas de ferro na brasa, estupro de escravas, castração, marteladas e retirada de dentes” (ALEIXO e MENEGUIM, 2016, p. 46). Nas cidades, os escravos eram castigados em praça pública, em locais chamados de pelourinhos, onde seus crimes e condenações eram informados à multidão que se reunia para assistir a tudo. Os castigos físicos aplicados naquele momento serviam como advertência para os demais escravos.




    Na segunda metade do século XIX vários países começam a aderir ao movimento abolicionista. É válido ressaltar que o fato de governos apoiarem o fim da escravidão não significava que eram antirracistas. Um exemplo são os Estados Unidos, que aboliram a escravidão no ano de 1863 e promulgaram a Lei Jim Crown, no ano de 1870, que sistematizava a segregação racial. O fim da escravidão tinha como objetivo favorecer a economia, uma vez que, com o avanço da Revolução Industrial, mais se necessitava de pessoas para consumirem os produtos industrializados. Portanto, fazer com que os escravos se tornassem trabalhadores livres aumentaria o mercado consumidor das produções industriais.




    O Brasil aderiu a este movimento de forma lenta e gradativa, devido a pressões internas, e externas, de países como a Inglaterra. A primeira lei que marcou o início do fim da escravidão é a Lei Eusébio de Queirós, de 1850, que determinava o fim do tráfico transatlântico de pessoas escravizadas, o que reduziu o comércio ao mercado interno. Em 1865, a pressão internacional sobre o Brasil aumentou, uma vez que o país se tornou a única nação sul-americana a manter o regime escravocrata. No ano de 1871 foi promulgada a Lei Rio Branco, ou Lei do Ventre Livre, que garantiu liberdade a todos os filhos de escravas nascidos após a data da publicação da lei. Já no ano de 1885 foi assinada a Lei Saraiva-Cotegipe, mais conhecida como Lei dos Sexagenários, que previa que todo escravo com mais de 60 anos seria libertado.




    Em 1872 ocorreu o primeiro censo demográfico do Brasil, o Recenseamento Geral do Império. A partir dele foi demonstrado que os escravos, que um dia foram maioria, constituíam, na época, apenas 15% da população brasileira. “O Brasil contou com uma população de 9.930.478 pessoas, sendo 1.510.806 escravos e 8.419.672 homens livres” (ALEIXO e MENEGUIM, 2016, p. 45). A pressão pela abolição da escravidão aumentou durante a década de 1880, principalmente na área cafeeira, que compunha dois terços da população escrava do Império, e por parte do Exército, que durante a Guerra do Paraguai (1864-1870) teve escravos compondo suas fileiras, os quais, após o conflito, receberam sua liberdade, além de terem tido contato com países que já haviam abolido a escravidão. No Brasil, somente em 13 de maio de 1888, que a Lei Áurea foi assinada pela Princesa Isabel.




    Tanto a Lei Áurea e como a princesa Isabel são exaltadas até hoje pelos livros de História, sendo o dia 13 de maio uma data comemorativa no calendário oficial. Porém, um questionamento deve ser feito: esta lei trouxe, de fato, uma grande diferença? A lei, na realidade, só consolidou o que era inevitável. As pressões internas e externas cresciam, estigmatizando o Brasil como o último país a manter a escravidão, além de que, grande parte da população negra já havia sido libertada pelas legislações anteriores.




    No entanto, a principal crítica que deve ser feita, tanto à Lei Áurea, quanto às legislações anteriores, é que nenhuma delas previa qualquer tipo de reparação aos indivíduos que foram libertos, deixando de dar aos negros uma reparação moral, econômica e social. Foram deixados à própria sorte, sendo relegados às periferias das cidades, dando início, de fato, à marginalização da população negra. E esse processo continua se repetindo até os dias de hoje como observa Conceição (2012, p. 32 apud ARAÚJO, 2014, p. 79):




    A Pedagogia da Casa Grande para a Senzala” nos tempos de uma escravidão mais explícita se traduz pelas ações negativas de fatores que operam nos dias de hoje, nas favelas, nos alagadiços (palafitas), nos quartos de empregadas, nos salários humilhantes, nas descaracterizações que sofremos, e, pelo espelho quebrado que nos desvaloriza, nos conduzindo também, às desvalorizações dos ambientes e pessoas negras como a gente!




    A população negra foi marginalizada após o fim da escravidão, que como já demonstrado anteriormente, não significou o fim do racismo. Pelo contrário, continuou o mesmo e tão letal quanto. Os negros passaram a ter dificuldades para encontrar emprego, tendo sua cultura criminalizada, como por exemplo, pelo já citado Código Penal de 1890. Sem moradia, passaram a construir casebres e cortiços que, com o movimento sanitarista do início da República, foram derrubados, obrigando seus habitantes a construírem suas novas casas nas periferias das cidades, subindo os morros, dando origem, assim, às favelas, locais onde carecem do acesso aos direitos humanos básicos, como saúde, educação, moradia, saneamento, segurança, dentre outros, o que faz com que a violência cresça nessas áreas, como demonstra Jurandir de Almeida Araújo (2014, p. 81) em seu texto Racismo, violência e direitos humanos: pontos para o debate:




    Nos bairros populares, nas favelas e nos lugares onde os serviços urbanos são mais deficientes a taxa de violência é expressivamente maior e atinge, principalmente, a população jovem, negra e pobre, a exemplo da taxa de homicídio, os índices de violência letal são maiores para os negros em comparação com os brancos. Portanto, no Brasil, a violência atinge com maior intensidade a população pobre, em particular, a população jovem, especificamente a juventude negra, vulnerável as desventuras que a vida lhe oferece.




    Este é o contexto histórico necessário para a compreensão do racismo estrutural. Entender as origens do processo discriminatório que perdura no Brasil é necessário para entender como ele influencia o sistema penal e como ele se torna a base para a seletividade penal que vigora no país. Como foi dito no início deste capítulo, o racismo pressupõe um processo, uma construção histórica. A população negra pode não estar mais presa na senzala, mas 66,7% da população carcerária é composta por pessoas negras. E como será discutido mais à frente, mesmo com o fim da escravidão, é a população negra que mais sofre com agressões físicas e mortes violentas. Isso é resultado do racismo estrutural, de um sistema e de uma cultura preconceituosa que perduram até os dias de hoje.




    Portanto, entendendo-se como as práticas discriminatórias surgiram, consegue-se entender como elas se mantêm até o presente momento, a partir da visão do negro como o tipo criminoso, nas ofensas verbais, nos padrões de beleza impostos que colocam os traços negros como inferiores aos traços brancos, presente nos sistemas de seleção que privilegiam pessoas brancas em desfavor das pessoas negras. E, ao compreender o discurso do mito da democracia racial, compreende-se que a discussão de como o racismo influencia a sociedade é deixada de lado por uma crença numa falsa democracia entre as etnias.




    Por conseguinte, conclui-se que o racismo é estrutural, é a lógica por trás das desigualdades e da violência que moldam a vida social contemporânea, e que é a base do pensamento filosófico, jurídico e econômico que leva à compreensão de como ele se tornou a base para a seletividade penal.




    SILÊNCIO E CARA NO CHÃO, CONHECE? A QUESTÃO DA SELETIVIDADE PENAL




    O autor Bruno Heringer Júnior (2012, p. 23) considera que o Direito Penal pode ser definido como o direito desigual por excelência, não havendo até o momento, qualquer corretivo político-jurídico capaz de reverter este quadro, pelo contrário, as tendências seguidas pelo sistema penal atualmente levam a um agravamento desta diferença. Para Heringer, no âmbito penal, o princípio da igualdade é apenas um artifício ideológico utilizado para justificar o sistema repressivo que “funciona seletivamente, canalizando sua força nos segmentos sociais mais fragilizados” (2012, p. 23).




    Antes de compreender onde reside esta desigualdade do Direito Penal, faz-se necessário compreender o que é o princípio da igualdade ou, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, o princípio da isonomia, presente no caput do consagrado Art. 5º.




    O doutrinador Rogério Greco (2011) em seu livro Direitos humanos, sistema prisional e alternativas à privação de liberdade, apesenta o princípio a partir da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que depois de assegurar em seu Art. 6º o princípio da legalidade, o doutrinador acrescenta, ainda com base no pensamento de Otero Praga, a regra da justiça, que pressupõe tratar igualmente os iguais e de forma desigual os desiguais, além disso Greco (2011) também traz a definição de igualdade formal e material. No entanto, mesmo sendo um princípio positivado pela Constituição Federal, no âmbito da Justiça Penal o princípio da igualdade é o menos observado, sendo constantemente violado, na visão do próprio Rogério Greco (2011, p. 69). Segundo o jurista:




    [...] vemos que a aplicação da lei penal, em especial nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, ainda é dirigida a um público-alvo, vale dizer, aos pobres e miseráveis. A seletividade do Direito Penal é um sinal evidente de que o princípio da igualdade não está sendo observado em muitos países




    Greco complementa seu entendimento comentando o rigor com o qual o indivíduo das camadas mais baixas é tratado quando comete uma infração, ao passo que, quando o infrator é membro de uma classe mais elevada o tratamento dispensado é completamente diferente.




    Quando o autor da prática da infração penal, por exemplo, é uma pessoa sem “importância social”, isto é, quando aquele que cometeu o delito pertence às camadas mais baixas, com certeza, a lei será aplicada a ele com todo rigor. Ao Contrário, quando o autor da infração penal frequenta as camadas sociais mais elevadas, faz parte de um seleto grupo que, inclusive, em algumas situações possui o poder de conduzir o destino da nação, integrando algum dos Poderes constituídos (Executivo, Legislativo e Judiciário), o tratamento que lhe é dispensado é completamente diferente.




    Tal entendimento comunga com o que foi apresentado inicialmente por meio do pensamento de Heringer Jr. O autor, em seu livro Constituição e (Des)Igualdade: A Ilegitimidade da Gestão Diferencial da Criminalidade no Marco do Estado Democrático e Social de Direito, escreve que a ideia de igualdade no âmbito penal não passa de um mito e que seu funcionamento é direcionado a uma parcela da população.




    Essa desigualdade é bem apresentada no relato feito pelo Delegado da Polícia Civil, Orlando Zaccone, em seu livro Acionistas do nada: quem são os traficantes de drogas (2007), no qual ele traz uma abordagem policial efetivada no Bairro Leblon, no Rio de Janeiro, realizada por um colega de profissão. O autor conta que a 14ª DP flagrou dois jovens residentes da zona sul (área nobre da cidade) portando 280 gramas de maconha, sendo transportada dentro de um carro importado. O delegado ainda esclarece para que o leitor tenha uma dimensão quantitativa: “um bom cigarro de maconha tem um grama, segundo Bob Marley, o que equivaleria a 280 ‘baseados’ do estilo jamaicano” (2007, p. 19). De acordo com Zaccone, seu colega delegado se convenceu de que aquela quantidade não era suficiente para enquadrar os dois jovens como traficantes, e mais:




    [...] o fato de os rapazes serem estudantes universitários e terem emprego fixo, além da folha de antecedentes criminais limpa, era indiciário de que o depoimento deles, segundo o qual, traziam a droga para uso próprio, era pertinente. O delegado lavrou o flagrante e, em quatro páginas, fundamentou sua decisão, que autorizou a concessão de fiança e liberdade provisória dos detidos, conforme a lei em vigor naquele momento.




    Por fim, Zaccone pergunta se a mesma postura seria aplicada se fossem jovens negros transportando a droga para o uso próprio dentro de um ônibus, ainda que comprovassem ter emprego fixo e a ficha criminal sem anotação. Há inúmeros exemplos de que a resposta à pergunta é negativa. Um caso que exemplifica bem essa questão é o de Rafael Braga Vieira, homem negro, morador de rua na cidade do Rio de Janeiro, que foi preso no dia 20 de julho de 2013 por estar portando duas embalagens plásticas, uma contendo desinfetante e a outra, água sanitária. Foi alegado pela polícia que tais produtos seriam usados para a produção de coquetel molotov. A perícia averiguou que tais substâncias não eram capazes de gerar combustão. No entanto, o juiz do caso se baseou no depoimento de um policial que alegou ter visto Rafael com dois artefatos semelhantes a coquetéis molotov, condenando-o a cinco anos de prisão.




    Casos como o de Rafael não são isolados. Pelo contrário, cada vez mais casos se somam todos os dias. Como dito anteriormente, o sistema punitivo possui uma predileção por processar aquelas pessoas que se encontram nas camadas mais vulneráveis da sociedade, consagrando-os como “bodes expiatórios”. Essa prática recebe o nome de seletividade penal.




    De acordo com os estudiosos, o mundo passa por profundas transformações a partir dos anos 60 com a “reinvenção” do capitalismo e o ressurgimento do liberalismo econômico e político, por meio da “restauração dos setores produtivos e a flexibilização das relações de trabalho, [...] um novo momento histórico a que Garland chama de pós-modernidade” (FREITAS, 2018, p. 109).




    As mudanças dos últimos vinte anos no controle do crime foram conduzidas não apenas por considerações criminológicas, mas também por forças históricas que transformaram a vida social e econômica na segunda metade do século XX. Para o nosso propósito, é útil distinguir dois grupos de forças transformadoras. Primeiro, as mudanças sociais, econômicas e culturais características da pós-modernidade: mudanças vivenciadas, em maior ou menor grau, por todas as democracias industriais ocidentais depois da Segunda Guerra Mundial, e que se acentuaram de 1960 em diante. Segundo as iniciativas e realinhamentos políticos desenvolvidos em reação àquelas mudanças e à percepção da crise do Estado de bem-estar, nos EUA e na Grã- Bretanha, a partir do final dos anos 1970 (GARLAND apud FREITAS, 2018, p. 110).




    A ascensão do neoliberalismo de livre-mercado, aliado ao conservadorismo social, combinado com o avanço tecnológico fez com que, segundo Freitas (2018, p. 118), a ideia de emprego fixo, estabilidade e previsibilidade do futuro se dissolvessem, gerando, desta forma, uma massa de indivíduos incapazes de contribuir com a sociedade consumerista advinda com este novo sistema socioeconômico. Estes indivíduos são “os excluídos do mercado, [...] ‘os consumidores falhos’, como observa Zigmunt Bauman” (ZACCONE, 2007, p. 129), que são relegados às periferias, desamparadas social, econômica e politicamente pelo Estado, onde o risco social é a principal realidade, o que leva Zaccone a entender que o atual sistema repressivo, em especial a “guerra contra as drogas”, exerce a função de controle sobre esta classe.




    A deterioração do Estado de bem-estar social é um fenômeno que ocorreu em todo o mundo. Países como Estados Unidos, Inglaterra e Brasil deixaram de lado programas sociais e de apoio às comunidades mais carentes, o que deixou estas pessoas mais suscetíveis à criminalidade, o que proporcionou o surgimento da ideologia político-jurídica de “lei e ordem” e o crescimento de uma política penal, com a justificativa de se manter os bons costumes, a segurança e a extinção da criminalidade.




    Tais fatores históricos levam à criação de uma seletividade punitiva, onde um grupo social é selecionado como “clientes” do sistema penal. Esta escolha dos indivíduos que serão os alvos preferenciais do sistema punitivo é formada, segundo os autores Batista e Zaffaroni, pelos órgãos que formam o sistema penal através de um duplo processo de criminalização.




    O primeiro é a criminalização primária, exercida pelo Poder Legislativo, nas palavras de Zaccone, as agências políticas. Para o delegado de Polícia Civil, esta forma de criminalização “é o ato e o efeito de sancionar uma lei penal material que incrimina ou permite a punição de certas pessoas” (2007, p. 16). Baseado na legalidade do princípio do Nullum Crimen, Nulla Poena Sine Praevia Lege (Não há crime, nem pena, sem lei prévia), tais agências passam a selecionar as condutas que deverão ser criminalizadas, bem como a agravar determinadas penas ou aumentar os requisitos para a progressão de regime, como é o caso da Lei 11.343 de 2006 (Lei de Drogas). Essas leis penais se tratam “de um programa de punição a ser cumprido pelas agências de criminalização secundária (policiais, promotores, juízes, advogados, agentes penitenciários)” (ZACCONE, 2007, p. 16), que visam muitas vezes criminalizar e agravar as condutas praticadas, na grande maioria dos casos, por pessoas que compõem as classes mais baixas da sociedade.




    A partir de tal colocação pode surgir o contraponto de que a partir da Constituição Federal de 1988 houve a promulgação de leis que visaram à criminalização de condutas contra a ordem econômica, popularmente conhecidas como “crimes do colarinho branco”, crimes em geral praticados por membros mais abastados da sociedade. No entanto, a promulgação não traz efetivamente a igualdade punitiva. Primeiramente, deve-se levar em consideração o fato de que os autores de crimes do colarinho branco possuem mais meios de se eximirem das penas e meios de se defenderem. Além disso, a criminalização de várias condutas leva à problemática de que os órgãos responsáveis por investigar, combater e julgar os crimes não possuem condições de investigar todos os crimes que estão previstos pela lei penal, como é apontado por Zaccone.




    [...] não é possível ao sistema penal prender, processar e julgar todas as pessoas que realizam as condutas descritas na lei como crime, por conseguinte, as agências penais devem optar entre o caminho da inatividade ou da seleção. ‘Como a inatividade acarretaria o se desaparecimento, elas seguem a regra de toda burocracia e procedem à seleção’, concluem Zaffaroni e Nilo Batista, ressaltando que esse poder de seleção corresponde, fundamentalmente, às agências policiais.




    Tal incapacidade do sistema punitivo de processar e julgar todas as condutas que são descritas como crimes pelo Código Penal levam então a uma criminalização secundária que de acordo com Zaccone (2007) ela se consiste em uma “ação punitiva exercida sobre as pessoas concretas, que se desenvolve desde a investigação policial até a imposição e a execução de uma pena e que, necessariamente, se estabelece através de um processo seletivo”.




    Conforme exposto, a criminalização secundária é realizada, a priori, pelas agências policiais, com o objetivo de mascarar o fato de que existem crimes que nunca chegaram a ser punidos pelo sistema penal, a fim de evitar que a sociedade perceba esta característica e passe a cobrar a eficiência do sistema. A responsabilidade das agências policiais também recai sobre o fato de que a maioria dos crimes que são processados pelo sistema judiciário advém das ações policias, portanto, muitas vezes, a polícia exerce um papel de filtro daquilo que chegará ao conhecimento do poder judiciário. O sistema punitivo terá como alvo preferencial aquela parte da sociedade com menos condições de se eximir da pena, aquelas pessoas mais vulneráveis, tanto ao crime quanto ao próprio poder judiciário. A população das periferias, principalmente homens negros e jovens, é selecionada para serem considerados os criminosos em potencial, bem como são a maioria dentro dos presídios, como desabafa o rapper MV Bill, morador da Cidade de Deus: “Reparem nas roupas e nos dentes de todos os presos e dos detidos como traficantes nas favelas. São dignos de dó”.




    É a partir da pobreza e da miséria que o sistema punitivo irá encontrar sua legitimidade diante da sociedade para justificar a seleção destas pessoas para sofrerem com a punição. A população carente sofrerá duas vezes, uma vez que, estando em risco social, convive com o crime organizado e o teme tanto quanto teme os policiais, uma vez que estes possuem abordagens violentas, como veremos mais à frente.




    Esta legitimação da seletividade é um processo constante que é dirigido à população, uma vez que a efetivará como um combate ao inimigo, o criminoso que deve ser detido a todo custo. E este criminoso possui rosto, status social e endereço, uma vez que ele é construído tanto pelas agências que efetuam a seletividade penal, quanto pelos meios de comunicação.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Neste ensaio buscamos responder se o racismo estrutural influenciava a aplicação da lei penal e quais as consequências tais interferência trazia para a população negra, a partir dessa análise, entender se o racismo contribui para a formação da seletividade penal e qual o impacto gerado na sociedade.




    Pôde-se constatar que o fim da escravidão não significou o fim do racismo, iniciou uma nova fase de lutas contra o preconceito e desigualdades que foi demarcado por um histórico processo de marginalização dos indivíduos outrora escravizados, relegando-os a uma vida sem acesso aos direitos mais básicos e sem qualquer reparação pelos anos de exploração. Tal situação ecoa até os dias atuais, uma vez que a população negra, mesmo tendo adquirido direitos ao longo do tempo, ainda compõe a grande camada da sociedade que não possui acesso aos direitos mínimos previstos pela Constituição Federal, ao passo que a população branca colhe os frutos dos privilégios construídos ao longo dos séculos, gerando aquilo que é chamado de dívida histórica.




    Já o que entendemos como seletividade se dá através do processo de criminalização, que, por meio do Poder Legislativo, passa a sancionar leis que tipificam várias condutas como crimes, bem como agravam as penas de crimes já existentes e, através da atuação do sistema penal, principalmente na atuação da polícia, que, aliado ao fato de não possuir condições de investigar e punir todas as condutas delitivas, foca seus esforços em vigiar a parcela da sociedade que tem menos condições de se eximir da pena. Logo, os grupos marginalizados e sem acesso aos meios de garantir seus direitos são os escolhidos, os selecionados pelo sistema penal.




    A partir desta seleção, surge a necessidade de validar junto à sociedade, a punição deste grupo. E é neste momento que o racismo e seletividade penal se unem, uma vez que é o racimo quem traz a legitimidade para a seletividade penal, pois é através do pensamento racista que a população negra foi, e ainda é, marginalizada; é o pensamento racista que limita o acesso dos negros aos direitos, colocando-os em estado de perigo social, restando apenas a criminalidade como forma de sobreviver. Desta forma, o sistema punitivo vende a ideia de que todos os problemas da sociedade atual derivam da criminalidade e que uma “cruzada” deve ser movida para colocar fim a este problema. Dão um rosto para este “inimigo público”, quase sempre o rosto de um homem jovem, negro e morador da favela, formando, desta maneira, o tipo criminoso.




    Isto se torna mais grave quando se analisa tais pensamentos na ação policial, que possui o poder punitivo do Estado. Como bem demonstra a pesquisadora Jaqueline Muniz (2007, p. 03), o poder da polícia é tão abrangente e abstrato, que qualquer tipo de coerção se torna justificável ao se afirmar que é “em razão do interesse público”. E é esta falta de controle sobre o poder coercitivo, aliado a uma seletividade racista, que faz com que os números de presidiários atual seja composto majoritariamente por negros, que as mortes violentas, envolvendo também a polícia, tenham como maioria das vítimas, pessoas negras. Deve-se discutir das ações afirmativas a segurança pública, passando pelo poder de polícia, pois é necessário compreender as virtudes e vícios da corporação, isso “é assegurar a capacidade da polícia de cumprir o seu mandato sem que ela sirva à tirania do governante, à opressão por seus procuradores, ou seja, apropriada por interesses privados”. E uma das pautas deste debate devem ser formas de controle das ações policiais, formas de delimitar com mais precisão o que é ou não cabível ao poder de polícia e formas de averiguar as condutas policiais. Desta forma, ao trazer a discussão e dar voz àqueles que se propõem a combater o racismo, ao dar protagonismo às pessoas pretas em todos os espaços da sociedade, dar-se-á início ao desmantelamento do racismo estrutural.
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